Como fica o credor trabalhista frente a nova recuperacgao judicial

Conteudo Programatico:

1.

Introducao;

2. Principais impactos trabalhistas trazidos pela reforma da Lei n°® 11.101

de 2005;

2.1 Suspensao das execucdes trabalhistas contra o responsavel
subsidiario;

2.2 Relagao de procedimentos arbitrais como documento obrigatério da
peticao inicial;

2.3 Extenséo, para até 2 (dois) anos podendo totalizar até 3 (trés) anos ,
do prazo para o pagamento dos créditos de natureza trabalhista;

2.4 Ampliacao textual das hipéteses de nao configuragcao de sucessao
trabalhista;

2.5 Auséncia de sucessdo em casos de alienagao realizada depois da
distribuigado do pedido de recuperagao judicial,

2.6 Alteragcao da ordem de recebimento dos créditos trabalhistas no rol
dos créditos considerados extraconcursais;

2.7 Previsdo expressa de extingdo das obrigagdes trabalhistas caso
configurada qualquer das hipoteses do artigo 158 da Lei n°® 11.101 de
2005;

2.8 Possibilidade de sujeigdo a recuperagao extrajudicial dos créditos de
natureza trabalhista e por acidentes de trabalho;

2.9 Possibilidade de o credor trabalhista converter seu crédito em capital
social;

2.10 Prosseguimento, na Justica do Trabalho, das execugdes fiscais e
das execugdes de oficio dos incisos VIl e VIII do artigo 114 da CRFB/88,;
2.11 Perda da preferéncia do crédito trabalhista em relagcéo aos pedidos

de restituicdo em dinheiro;

3. Direito intertemporal;

4. Conclusoes.



